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RESUMO

Objetivo: analisar a literatura científica mundial quanto aos Protocolos e Diretrizes Clínicas de manejo da 
tuberculose direcionados a População Privada de Liberdade.
Método: trata-se de uma revisão integrativa realizada em bases de dados eletrônicas, repositórios de 
protocolos e diretrizes clínicas, websites de organizações governamentais e de literatura cinzenta. A busca, 
seleção e análise foi realizada de forma pareada. Foi realizada a avaliação crítica por meio do checklist 
Apraisal of Guidelines Reseach & Evaluation e foram construídas matrizes das recomendações extraídas.
Resultados: foram incluídos 10 estudos na análise final da síntese qualitativa. Identificou-se a heterogeneidade 
no desenvolvimento dos documentos e as diferentes ações recomendadas para TB no contexto da privação 
de liberdade. Os protocolos contemplaram ações de promoção da saúde, prevenção de doenças, rastreio, 
diagnóstico e tratamento da tuberculose no contexto prisional. Na avaliação geral da adequabilidade das 
diretrizes, essas variaram de 3 a 6, tendo a recomendação de uso com modificações para todas as diretrizes.
Conclusão: os protocolos e diretrizes clínicas para o manejo da tuberculose no contexto prisional foram 
recomendados com modificações para o uso, sobretudo nos domínios “rigor do desenvolvimento” e 
“independência editorial”. Ressalta-se, portanto, a necessidade de desenvolver documentos com rigor 
científico e que repassem o conteúdo de forma segura.
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CLINICAL PROTOCOLS AND GUIDELINES FOR TUBERCULOSIS IN THE 
CONTEXT OF THE POPULATION DEPRIVED OF LIBERTY: AN INTEGRATIVE 
REVIEW

ABSTRACT

Objective: to analyze the global scientific literature regarding Protocols and Clinical Guidelines for tuberculosis 
management aimed at the Population Deprived of Liberty.
Method: this is an integrative review conducted in electronic databases, repositories of protocols and clinical 
guidelines, government organization websites and gray literature. The search, selection and analysis were 
performed in pairs. A critical evaluation was performed using the Appraisal of Guidelines Research & Evaluation 
checklist and matrices of the extracted recommendations were constructed.
Results: a total of 10 studies were included in the final analysis of the qualitative synthesis. Heterogeneity in 
developing the documents and the different recommended actions for TB in the context of liberty deprivation 
were identified. The protocols included actions for health promotion, disease prevention, screening, diagnosis 
and treatment of tuberculosis in the prison context. A general assessment of the guidelines’ adequacy ranged 
from 3 to 6, with a recommendation for use with modifications for all guidelines.
Conclusion: clinical protocols and guidelines for tuberculosis management in prison settings were 
recommended with modifications for use, especially in the “rigor of development” and “editorial independence” 
areas. Therefore, the need to develop documents with scientific rigor and that safely transmit content is 
emphasized.

DESCRIPTORS: Tuberculosis. Prisoners. Prisons. Clinical protocols. Clinical practice guide. Review.

PROTOCOLOS Y GUÍAS CLÍNICAS PARA LA TUBERCULOSIS EN EL CONTEXTO 
DE LA POBLACIÓN PRIVADA DE LIBERTAD: REVISIÓN INTEGRADORA

RESUMEN

Objetivo: analizar la literatura científica mundial respecto a Protocolos y Guías Clínicas para el manejo de la 
tuberculosis dirigidos a la Población Privada de Libertad.
Método: se trata de una revisión integradora realizada en bases de datos electrónicas, repositorios de 
protocolos y guías clínicas, sitios web de organizaciones gubernamentales y literatura gris. La búsqueda, 
selección y análisis se realizó en pares. Se realizó una evaluación crítica utilizando la lista de verificación de 
Evaluación e Investigación de Directrices y se construyeron matrices de las recomendaciones extraídas.
Resultados: se incluyeron 10 estudios en el análisis final de la síntesis cualitativa. Se identificó heterogeneidad 
en la elaboración de documentos y diferentes acciones recomendadas para la TB en el contexto de privación 
de libertad. Los protocolos incluyeron acciones para promover la salud, prevenir enfermedades y tamizar, 
diagnosticar y tratar la tuberculosis en el contexto penitenciario. La puntuación en la evaluación general de 
la idoneidad de las directrices osciló entre 3 y 6, y se recomendó su uso con modificaciones para todas las 
directrices.
Conclusión: se recomendaron protocolos clínicos y guías para el manejo de la tuberculosis en el contexto 
penitenciario, con modificaciones para su uso, especialmente en los dominios de “rigor de desarrollo” e 
“independencia editorial”. Por ello, es importante destacar la necesidad de desarrollar documentos con rigor 
científico y que transmitan el contenido de forma segura.

DESCRIPTORES: Tuberculosis. Prisioneros. Prisiones. Protocolos clínicos. Guía de práctica clínica. 
Revisión.
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INTRODUÇÃO

A Pessoa Privada de Liberdade (PPL) é considerada vulnerável diante do contexto sociocultural, 
em ambiente superlotado, insalubre, com exposição a violência, hostilidades, estigma e discriminação. 
Essas condições precárias promovem o contato direto com microrganismos que se proliferam 
com maior facilidade, que, associado à carência de cuidados de saúde efetivos, tornam-nos mais 
vulneráveis ao adoecimento quando comparados à população em geral1.

O crescimento célere da PPL, associado às condições de confinamento, mediante a 
insalubridade das instalações, acesso precário a saneamento básico, educação, alimentação, nutrição 
e aos serviços de saúde, tornam as prisões epicentros de doenças infecciosas. Isso é evidenciado 
por taxas de incidência de Tuberculose (TB) que superam as observadas na população em geral2–3. 
No sistema prisional, o adoecimento por TB pela PPL é 28x maior do que na população geral4.

Assim, a TB na PPL é um relevante problema de saúde pública, diante das diversas 
vulnerabilidades que essa população é submetida e que aumenta exponencialmente a possibilidade 
de acometimento. O ambiente de reclusão fechado, com pouca iluminação e superlotação, é um 
ambiente propício para a prevalência alarmante dos casos de TB, agravada pela dificuldade de 
acesso aos serviços de saúde e de educação em saúde sobre a doença5.

A persistência e magnitude da TB estão relacionadas com as desigualdades sociais e deficiências 
da gestão e sistema de saúde, tornando-se necessárias ações embasadas na promoção da saúde 
e intersetorialidade6. A promoção da saúde da PPL destaca-se como uma medida significativa para 
concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), priorizando a inclusão da 
população vulnerável. Assim, a atenção à saúde da PPL é essencial para concretização dos ODS, 
sobretudo da promoção da saúde e bem-estar, além da redução das desigualdades7–8.

No entanto, existem inúmeros desafios para a integralidade e qualidade do cuidado, dentre os 
quais destaca-se a rotatividade e desatualização dos profissionais de saúde, associada à dependência 
da parceria com os profissionais de segurança e à necessidade de abordagens específicas devido ao 
perfil socioeconômico da maioria dessa população, que juntos dificultam a realização de orientações 
e ações de educação em saúde9.

Nesse contexto, é imprescindível a aplicação de ferramentas que melhorem a qualidade e 
segurança do cuidado, tendo os protocolos e diretrizes clínicas função essencial. Esses fornecem o 
conjunto padronizado de ações de cuidado, garantindo que todas as pessoas recebam um cuidado 
de alta qualidade, baseado nas melhores e mais atualizadas evidências, facilitando a tomada de 
decisão e promovendo a segurança do paciente10.

Dessa forma, torna-se necessário investigar diretrizes e outros documentos já elaborados 
para identificar as recomendações relevantes, embasando a elaboração e adaptação de Protocolos 
e Diretrizes clínicas para populações específicas11, considerando as singularidades do cuidado à 
PPL com TB. Assim, esse estudo teve como objetivo analisar a literatura científica mundial quanto 
aos Protocolos e Diretrizes Clínicas de manejo da TB direcionados à PPL.

MÉTODO

Trata-se de uma Revisão Integrativa da Literatura, realizada por meio dos passos: (1) formulação 
de um objetivo amplo e/ou questões de revisão, (2) busca sistemática da literatura usando critérios 
predeterminados, (3) avaliação crítica de pesquisa selecionada, (4) análise e síntese da literatura, 
(5) discussão sobre novos conhecimentos e (6) planos de divulgação dos resultados12.

A questão da revisão foi desenvolvida a partir dos componentes do acrônimo – PIPDS, a 
saber: População de interesse: População Privada de Liberdade; Intervenção de interesse: aplicação 
de protocolos e diretrizes clínicas para tuberculose; Profissionais aos quais a diretriz se destina: 
profissionais da saúde atuantes no sistema prisional; Desfechos esperados: prevenção, rastreio, 
diagnóstico e tratamento da tuberculose; Sistema de Saúde no qual a diretriz será implementada: 
Sistema Único de Saúde.
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Desse modo, elaborou-se a seguinte questão de pesquisa: quais protocolos e diretrizes 
clínicas voltados a prevenção, rastreio, diagnóstico e tratamento da tuberculose em pessoas privadas 
de liberdade poderiam ser aplicados pelos profissionais de saúde atuantes no sistema prisional e 
adaptados ao contexto do SUS?

Os seguintes critérios de inclusão foram estabelecidos para compor a amostra dos estudos da 
revisão: protocolos, diretrizes clínicas, manuais técnicos, artigos científicos e outras produções que 
abordassem condutas a serem desempenhadas pelos profissionais de saúde na prevenção, rastreio, 
diagnóstico e tratamento da TB em PPL. Não houve limitação quanto ao sexo da população-alvo, 
idioma e ano de publicação do estudo. Como critérios de exclusão, definiu-se: documentos que não 
respaldaram cientificamente suas recomendações e os indisponíveis eletronicamente na íntegra.

A busca foi desenvolvida em outubro de 2023 e o processo de seleção, extração e análise dos 
dados aconteceu de novembro de 2023 a junho de 2024. Os cenários de busca foram compostos por 
bases de dados eletrônicas, repositórios de protocolos e diretrizes clínicas, websites de organizações 
governamentais e de literatura cinzenta. A estratégia de busca foi construída por meio dos operadores 
booleanos no intuito de ampliar a sensibilidade e alcance. Nos repositórios e websites, a busca 
ocorreu por meio das guias de publicações intuitivamente direcionadas ao que se pretendia pesquisar. 
Acrescenta-se que também foi realizada a busca manual de referências das produções selecionados 
para a leitura na íntegra, de acordo com o Quadro 1.

As referências resgatadas na busca foram exportadas para o software Rayyan13 a fim de 
favorecer a remoção de duplicatas e promover de maneira mais criteriosa o processo de seleção dos 
estudos por dois revisores independentes. Inicialmente, as produções foram selecionadas a partir 
dos títulos e resumos. Aquelas que passaram do processo de triagem foram resgatadas na íntegra 
e avaliadas quanto à elegibilidade. As divergências foram solucionadas por um terceiro revisor após 
a quebra do cegamento.

A extração de dados dos estudos incluídos na revisão também foi realizada de forma independente 
por dois revisores por meio de dois instrumentos. O primeiro se refere a um formulário padronizado 
construído para o presente estudo, constando as seguintes informações: organização/autores que 
desenvolveram o protocolo/diretriz; data de publicação; país/idioma de publicação; data da pesquisa 
realizada pelos desenvolvedores do protocolo/diretriz; caracterização da população beneficiada; 
contexto da aplicação; profissionais de saúde envolvidos na implementação; recomendações e seus 
níveis de evidências, se disponíveis, para as ações de promoção da saúde, prevenção de doenças, 
rastreio, diagnóstico e tratamento da TB.

No segundo instrumento de coleta de dados, foi realizada a avaliação da qualidade metodológica 
das produções, diante da relevância em avaliar a qualidade e validade interna dos estudos da amostra 
da revisão integrativa na tentativa de mitigar vieses dos mesmos14. Assim, os dados foram extraídos 
de acordo com o checklist Apraisal of Guidelines Reseach & Evaluation (AGREE), o qual fornece 
uma estrutura para avaliar os métodos utilizados no desenvolvimento de diretrizes e a qualidade do 
relatório15. A aplicação do instrumento AGREE ocorreu de maneira independente pelos dois revisores 
envolvidos.

Na análise e síntese da literatura, a revisão integrativa requer uma apreciação narrativa e 
integração de uma grande quantidade de dados existentes para gerar uma nova perspectiva sobre 
o tema de interesse14. Destarte, foram construídas matrizes das recomendações extraídas dos 
protocolos/diretrizes revisados a fim de analisar as semelhanças e diferenças em relação ao objetivo 
do estudo, agrupadas por similaridade em ações de promoção da saúde, prevenção de doenças, 
rastreio, diagnóstico e tratamento da TB para facilitar e favorecer a adaptação de futuros documentos 
de acordo com o contexto pretendido.

Quanto aos dados obtidos por meio da avaliação do AGREE, esses foram analisados de 
acordo com os seus seis domínios, sendo esses: escopo e finalidade; envolvimento das partes 
interessadas; rigor do desenvolvimento; clareza da apresentação; aplicabilidade; e independência 
editorial. Esses são organizados em 23 itens chave e classificação global em uma escala que varia de 
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Quadro 1 – Estratégia de busca nas bases de dados consultadas. Fortaleza, Ceará, Brasil, 2024.

Database Search query 2023, Out 30th

LILACS

(((((((((((Guideline) OR (Practice Guideline)) OR (Clinical Guidelines)) OR (Clinical Practice Guideline)) OR (Clinical Protocols)) 
OR (Clinical Protocol)) OR (Protocol, Clinical)) OR (Protocols, Clinical)) OR (Protocols, Treatment)) OR (Treatment Protocol)) OR 
(Treatment Protocols)) AND ((((((((Prisoners) OR (Hostage)) OR (Hostages)) OR (Prisoner)) OR (Prisons)) OR (Penitentiaries)) 
OR (Penitentiary)) OR (Prison))

BDENF

(((((((((((guideline) OR (practice guideline)) OR (clinical guidelines)) OR (clinical practice guideline)) OR (clinical protocols)) 
OR (clinical protocol)) OR (protocol, clinical)) OR (protocols, clinical)) OR (protocols, treatment)) OR (treatment protocol)) OR 
(treatment protocols)) AND ((((((((prisoners) OR (hostage)) OR (hostages)) OR (prisoner)) OR (prisons)) OR (penitentiaries)) OR 
(penitentiary)) OR (prison))

SciVerse Scopus ( TITLE-ABS-KEY ( guideline OR practice AND guideline OR clinical AND protocols OR treatment AND protocol) AND TITLE-
ABS-KEY ( prisoners OR hostage OR hostages OR prisoner OR prisons OR penitentiaries OR penitentiary OR prison ))

Medline via PubMed
(((((((((Guideline) OR (“Practice Guideline”)) OR (“Clinical Protocols”)) OR (“Protocol, Clinical”)) OR (“Protocols, Clinical”)) OR 
(“Clinical Protocol”)) OR (“Treatment Protocols”)) OR (“Protocols, Treatment”)) OR (“Treatment Protocol”)) AND (((((((Prisoners) 
OR (Prisoner)) OR (Hostages)) OR (Hostage)) OR (Prison)) OR (Penitentiaries)) OR (Penitentiary))

Web of Science
ALL=((((((((((Guideline) OR (“Practice Guideline”)) OR (“Clinical Protocols”)) OR (“Protocol, Clinical”)) OR (“Protocols, 
Clinical”)) OR (“Clinical Protocol”)) OR (“Treatment Protocols”)) OR (“Protocols, Treatment”)) OR (“Treatment Protocol”)) AND 
(((((((Prisoners) OR (Prisoner)) OR (Hostages)) OR (Hostage)) OR (Prison)) OR (Penitentiaries)) OR (Penitentiary)))

EMBASE
(‘guideline’/exp OR guideline OR ‘practice guideline’/exp OR ‘practice guideline’ OR ‘clinical practice guideline’ OR ‘clinical 
protocols’ OR ‘protocols, clinical’ OR ‘protocols, treatment’) AND (prisoners OR hostages OR prisoner OR prisons OR 
penitentiaries)

Cochrane Library
(((((((((Guideline) OR (“Practice Guideline”)) OR (“Clinical Protocols”)) OR (“Protocol, Clinical”)) OR (“Protocols, Clinical”)) OR 
(“Clinical Protocol”)) OR (“Treatment Protocols”)) OR (“Protocols, Treatment”)) OR (“Treatment Protocol”)) AND (((((((Prisoners) 
OR (Prisoner)) OR (Hostages)) OR (Hostage)) OR (Prison)) OR (Penitentiaries)) OR (Penitentiary))

Cochrane Clinical answer
(((((((((Guideline) OR (“Practice Guideline”)) OR (“Clinical Protocols”)) OR (“Protocol, Clinical”)) OR (“Protocols, Clinical”)) OR 
(“Clinical Protocol”)) OR (“Treatment Protocols”)) OR (“Protocols, Treatment”)) OR (“Treatment Protocol”)) AND (((((((Prisoners) 
OR (Prisoner)) OR (Hostages)) OR (Hostage)) OR (Prison)) OR (Penitentiaries)) OR (Penitentiary))
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Database Search query 2023, Out 30th

Cochrane Protocols
(((((((((Guideline) OR (“Practice Guideline”)) OR (“Clinical Protocols”)) OR (“Protocol, Clinical”)) OR (“Protocols, Clinical”)) OR 
(“Clinical Protocol”)) OR (“Treatment Protocols”)) OR (“Protocols, Treatment”)) OR (“Treatment Protocol”)) AND (((((((Prisoners) 
OR (Prisoner)) OR (Hostages)) OR (Hostage)) OR (Prison)) OR (Penitentiaries)) OR (Penitentiary))

Grey Literature

Open Grey Guideline OR “Clinical Protocols” AND Prisoners

Catálogo de teses e 
dissertações Capes Guideline OR “Clinical Protocols” AND Prisoners

Repositórios e websites governamentais
National Institute for Health and Clinical Excellence (NICE); National Health and Medical Research Council (NHMRC); Canadian Medical Association InfoBase; 
US National Guideline Clearinghouse; Guidelines International Network; Ontario Guidelines Advisory Committee (GAC) recommended Clinical Practice 
Guidelines; Centers for Disease Control and Prevention (CDC); United Nations Programme on HIV/AIDS (UNAIDS); Organização Mundial da Saúde (OMS); 
Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS); Ministério da Saúde do Brasil (MS); Conselho Nacional de Justiça (CNJ); Sociedade Brasileira de Infectologia 
(SBI); Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC); The magazine of the National Commission on Correctional 
Health Care

Guideline OR “Practice Guideline” OR “Clinical Practice Guideline” OR “Clinical Protocols” OR “Clinical Protocol” OR “Protocols, Clinical” OR “Protocols, 
Treatment” OR “Treatment Protocol” OR “Treatment Protocols” AND Prisoners OR Hostage OR Hostages OR Prisoner OR Prisons OR Penitentiaries OR 
Penitentiary OR Prison

Quadro 1 – Cont.
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1 (discordo totalmente) a 7 (concordo totalmente). Assim, foi realizado o cálculo a partir da soma das 
pontuações dos itens chave pertencentes a cada domínio, sendo avaliados quanto à adequabilidade 
em porcentagem e à avaliação geral em média. Ainda, foi realizada a avaliação da qualidade da 
diretriz considerando todos os critérios do processo de avaliação, com a recomendação do uso do 
protocolo/diretriz na íntegra, uso com adaptações ou não recomendação15.

Os dados de caracterização dos estudos e resultados da aplicação do AGREE foram 
apresentados no formato de tabelas e discutidos de acordo com a literatura pertinente.

RESULTADOS

Seleção de estudos

Dos 3838 estudos identificados nas bases de dados eletrônicas, repositórios e websites 
governamentais e na busca manual, 479 foram removidos por estarem duplicados e 3359 foram 
selecionados para leitura dos títulos e resumo. Destes, 43 estudos seguiram para leitura na íntegra. 
Após essa fase, obteve-se a seleção de 10 estudos que foram incluídos para análise final da síntese 
qualitativa, de acordo com a Figura 1.

Caracterização dos estudos

Quanto às características dos 10 estudos incluídos, a publicação variou entre 2006 e 2023. 
A maioria foi publicada no idioma inglês (n=8) e conduzida principalmente nos Estados Unidos da 
América (n=5). Na caracterização da população beneficiada, todos consideraram a PPL (n=11), tendo 
o contexto de aplicação da maioria dos protocolos e diretrizes no âmbito do presídio (n=8), seguido 
por protocolos aplicados em diferentes contextos além do prisional, na Atenção Primária à Saúde 
(APS) (n=1), Redes de Atenção à Saúde (RAS) (n=1) e serviços correcionais de modo ampliado 
(n=1). Os profissionais de saúde envolvidos na implementação desses protocolos referem-se à equipe 
multiprofissional do sistema penitenciário (n=11), gestores de programas de controle da TB (n=3), 
funcionários do setor administrativo (n=3) e do sistema de justiça (n=3), de acordo com o Quadro 2.

Recomendações de prevenção, rastreio, diagnóstico e tratamento da TB 

Os Protocolos e Diretrizes Clínicas recomendam ações de promoção da saúde, prevenção de 
doenças, rastreio, diagnóstico e tratamento. As ações de promoção da saúde envolvem educação 
em saúde, educação permanente, melhoria da comunicação e colaboração intersetorial. Quanto às 
ações de prevenção de doenças, contemplaram identificação precoce, tratamento oportuno, medidas 
de proteção individual e ambiental, desenvolvimento de fluxogramas e rotinas. As ações de rastreio 
constam de rastreio na entrada, em massa, busca passiva, busca ativa periódica e identificação de 
contatos.

No diagnóstico, são recomendados os exames bacteriológicos, de imagem, teste rápido de 
HIV e exames para diagnóstico de Infecção Latente da TB (ILTB). Quanto ao tratamento, indica-se 
o Tratamento Diretamente Observado (TDO) todos os dias nas celas, consulta mensal, esquemas 
terapêuticos, continuidade do tratamento após o livramento ou transferência para outra Unidade 
Prisional (UP), conforme Quadro 3.

Avaliação AGREE

Na avaliação da adequabilidade das diretrizes, os domínios “clareza da apresentação” e “escopo 
e finalidade” receberam as maiores pontuações, enquanto os domínios “rigor do desenvolvimento” e 
“independência editorial” receberam as menores pontuações. Quanto à avaliação geral das diretrizes, 
essas variaram de 3 a 6, tendo a recomendação de uso com modificações para todas as diretrizes. 
Apesar de as avaliações dos domínios terem alcançado escores menores, as informações de qualidade 
foram consideradas devido às singularidades do contexto prisional, de acordo com o Quadro 4.
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Figura 1 – Fluxograma de seleção dos artigos da Revisão Integrativa. Fortaleza, Ceará, Brasil, 2024.
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Quadro 2 – Caracterização dos estudos. Fortaleza, Ceará, Brasil, 2024.

Autores
Ano
Local

Caracterização da população 
beneficiada Contexto da aplicação Profissionais de saúde envolvidos na implementação

Brasil4
2019
Brasil

População geral e vulnerável: 
pessoa que vive com HIV, população 

privada de liberdade, pessoas 
em situação de rua, populações 

indígenas e profissionais de saúde

Redes de Atenção
à saúde

Equipe multiprofissional da Rede de Atenção à saúde.
Gestores e coordenadores da Rede de Atenção à Saúde.

Brasil16

2022
Brasil

População geral e vulnerável: 
pessoa que vive com HIV, população 

privada de liberdade, pessoas 
em situação de rua, populações 

indígenas e profissionais de saúde

Atenção Primária
à Saúde

Equipe de enfermagem; estudantes de Enfermagem; equipe 
multiprofissional; gestores, coordenadores da Atenção 
Primária à Saúde e dos Programas Estaduais e Municipais 
de Controle da Tuberculose.

Centers for Disease Control 
and Prevention17

2022
Estados Unidos

População privada de liberdade Presídio Equipe multiprofissional do sistema penitenciário.

Centers for Disease Control 
and Prevention18

2006
Estados Unidos

População privada de liberdade Presídio
Equipe multiprofissional de saúde; profissionais do setor 
administrativo e de outros setores de agências federais e 
estaduais do sistema penitenciário.

Dara et al.19

Estados Unidos População privada de liberdade Presídio
Equipe multiprofissional do sistema penitenciário; outros 
profissionais do sistema; gestores do Programa de Controle 
Nacional da Tuberculose.

Farhoudi et al.20

Irã População privada de liberdade Presídio Equipe multiprofissional do sistema penitenciário.

Federal Bureau of Prisons21 
2022
Estados Unidos

População privada de liberdade Presídio Federal Equipe multiprofissional do sistema penitenciário.
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Autores
Ano
Local

Caracterização da população 
beneficiada Contexto da aplicação Profissionais de saúde envolvidos na implementação

Federal Bureau of Prisons22 
2020
Estados Unidos

População privada de liberdade Presídio Federal Equipe de saúde do sistema penitenciário, com ênfase no 
profissional médico.

World Health Organization23

2020
Suiça

Pessoa que vive com HIV, população 
privada de liberdade, pessoas em 
situação de rua e profissionais de 

saúde.

Serviços correcionais 
e outras agências 

governamentais que 
prestam cuidados de 

saúde

Equipe multiprofissional que preste cuidados a pessoas 
com TB ou doenças infecciosas; gestores e coordenadores 
de Programas Nacionais de TB e doenças infecciosas; e 
funcionários de ministérios da justiça.

World Health Organization24

2007
Inglaterra

População privada de liberdade Presídio

Decisores políticos dos ministérios responsáveis pelas 
prisões; gestores prisionais; funcionários do sistema 
penitenciário; organizações não governamentais e líderes 
comunitários.

Quadro 2 – Cont.
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Quadro 3 – Recomendações de promoção, prevenção, rastreio, diagnóstico e tratamento da TB. Fortaleza, Ceará, Brasil, 2024.

Promoção da 
saúde Educação em saúde16–21,23–24

Prevenção de 
doenças

Educação Permanente dos profissionais de saúde e profissionais de segurança16–20,24, incluindo ministérios da justiça24

Melhoria da comunicação da equipe de saúde e segurança para conhecimento mútuo da rotatividade e admissão das PPL16

Estabelecer colaboração e comunicação das unidades prisionais com os Programas de Controle da TB e Vigilância Epidemiológica16–17,22,24

Medidas para evitar a estigmatização tais como a proteção da confidencialidade dos dados23

As políticas e diretrizes relevantes para a TB nas prisões precisam de ser desenvolvidas através de um processo interativo24

Sistema de informação bem operacionalizado20,24

Identificação precoce4,17–18,22,24

Tratamento oportuno4,17–18

Medidas de proteção individual para profissionais de saúde4,17–19

Exames admissionais e periódicos nos profissionais de saúde e do sistema penitenciário4,17

Considerar medidas de biossegurança, ventilação e iluminação, na construção de presídios16–19,24

Estrutura arquitetônica adequada e sem superlotação24

Isolamento respiratório nos casos identificados17–18,24, com disponibilidade de salas de isolamento com ambiência20,22

Não recomenda o isolamento durante o encarceramento, deve ser realizado em casos identificados no ingresso, na resistência ou 
falência do tratamento16

Estabelecer fluxogramas e rotinas de exames e tratamento16,19

Rastreio

Triagem para todos na admissão17–20,22, com uso de questionário padronizado18–19,21

Rastreamento em massa16,24 anual21 e idealmente duas vezes por ano4,20

Busca ativa de sintomas sugestivos17,20, anual e periódica na Unidade Prisional4,16–17

Busca Passiva4,16–17,19–20

Considerar rastreio para as pessoas que visitam as UP regularmente18,22

Não recomenda rastreio e tratamento de Infecção Latente da TB devido elevada probabilidade de ocorrência de reinfecções em curto 
espaço de tempo4,16

Recomenda rastreio19,22–23 anual21 e tratamento da Infecção Latente da TB18

Investigação de contatos19,22
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Promoção da 
saúde Educação em saúde16–21,23–24

Diagnóstico

Exames bacteriológicos com ênfase nacoleta em ambiente com ventilação natural)16,19,22, TRM-TB, baciloscopia, cultura de escarro4,16–24. 
Para população com maior vulnerabilidade indica-se também o teste de Sensibilidade4,17–18,21–22,24

Exame de imagem: radiografia de tórax4,16–19

Oferta de teste rápido de HIV4,16–18,22,24

Na coinfecção TB-HIV: realizar anualmente a prova tuberculínica4

Teste de Mantoux e QuantiFERON-TB para diagnóstico de Infecção Latente da TB18,21

Consulta médica na Unidade Prisional22 e se necessário encaminhar ao infectologista20

Tratamento

Tratamento Diretamente Observado todos os dias nas celas4,16–19,22

Consulta mensal4,16–18,22, peso, solicitação de BAAR de controle4,19, avaliação clínica para avaliação de sintomas, educação em saúde e 
orientação sobre uso dos medicamentos e efeitos adversos18

Esquema básico: Rifampicina, Isoniazida, Pirazinamida e Etambutol4,16–17

Existem vários esquemas de tratamento recomendados nos Estados Unidos, com duração:4, 6 ou 9 meses, dependendo do esquema17. 
Os tratamentos mais curtos podem ser mais adequados do que os mais longos23

As pessoas com TB Droga Resistente demandam medicamentos específicos4,16

Planejamento eficaz de alta18–19,24

Continuidade do tratamento na transferência para outra Unidade Prisional4,24 à coordenação da saúde do sistema penitenciário, consulta 
em até 7 dias e encaminhamento com prontuário4

Continuidade do tratamento após o livramento: à vigilância epidemiológica e encaminhamento para Unidade de saúde4

Tratar Infecção Latente da TB com Tratamento Diretamente Observado nas celas18,20,22. Na coinfecção HIV-TB tratar Infecção Latente da 
TB em casos indicados4.

Quadro 3 – Cont.
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Quadro 4 – Pontuação da adequabilidade das diretrizes avaliadas de acordo com cada domínio do AGREE II. Fortaleza, Ceará, Brasil, 2024.

Diretrizes D1* (%) D2* (%) D3* (%) D4* (%) D5* (%) D6* (%) Avaliação Geral 
(média) Recomendação

Brasil4 80,5% 69,4% 21,8% 100% 50% 75% 6,0 Sim, com modificações

Brasil16 100% 61,1% 5,2% 100% 35,4% 0% 5,5 Sim, com modificações

Centers for Disease Control and 
Prevention17 100% 33,3% 6,3% 88,9% 39,6% 0% 5,0 Sim, com modificações

Centers for Disease Control and 
Prevention18 100% 66,7% 29,2% 94,4% 50% 50% 5,5 Sim, com modificações

Dara et al.19 100% 36,1% 11,5% 100% 64,6% 29,2% 6,0 Sim, com modificações

Farhoudi et al.20 91,7% 50% 14,6% 75% 50% 50% 5,0 Sim, com modificações

Federal Bureau of Prisons21 100% 33,3% 25% 100% 25% 0% 3,5 Sim, com modificações

Federal Bureau of Prisons22 66,7% 33,3% 25% 100% 50% 0% 3,0 Sim, com modificações

World Health Organization23 33,3% 100% 60,4% 100% 100% 50% 6,5 Sim, com modificações

World Health Organization24 100% 77,8% 37,5% 83,3% 54,2% 0% 6,0 Sim, com modificações

*Domínios - D1: Escopo e finalidade; D2: Envolvimento das partes interessadas; D3: Rigor do desenvolvimento; 
D4: Clareza da apresentação; D5: Aplicabilidade; D6: Independência editorial.
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DISCUSSÃO

A análise da literatura científica mundial dos Protocolos e Diretrizes Clínicas de manejo da 
TB direcionados à PPL permitiu identificar a heterogeneidade no desenvolvimento dos documentos 
e as diferentes ações recomendadas para manejo da TB no contexto da privação de liberdade.

Neste estudo, evidenciou-se a necessidade de abordar a educação em saúde e a educação 
permanente nas ações de promoção da saúde, com foco na atuação multiprofissional e interprofissional, 
além da colaboração intersetorial. Abordar a educação em saúde de forma permanente no contexto 
prisional é essencial tendo em vista as singularidades do ambiente prisional, como a alta rotatividade 
de PPL e dos profissionais de saúde, associada à falta de insumos e à alta prevalência de doenças 
infectocontagiosas que sinalizam a importância de fornecer uma educação de forma contínua25.

Nesse contexto, a educação permanente em saúde, quando aplicada ao contexto prisional, 
auxilia na transformação do contexto laboral, à medida que o profissional de saúde assume um papel 
de educador e contribui para refletir e modificar a sua prática profissional, propiciando melhorias de 
condutas entre os profissionais e resultando na melhora dos atendimentos em saúde26.

Além das ações de prevenção visando interromper a cadeia de transmissão, ressalta-se a 
importância das ações de identificação precoce e tratamento oportuno, sendo necessário investir 
na capacitação dos profissionais para atuação com o público em situação de vulnerabilidade para 
identificar os sintomas de forma eficiente. Ainda, estimular o trabalho intersetorial para melhoria do 
acesso a exames e tratamento27–28. Esses aspectos refletem a importância da qualificação profissional 
e articulação intersetorial, o que contribui diretamente para um cuidado de qualidade.

Com relação aos aspectos do rastreio, ao identificar um indivíduo como um provável caso de 
TB, existe uma divergência na literatura sobre a necessidade de isolamento. Em algumas unidades, o 
isolamento não é indicado para aquelas PPL que já estão na unidade há um tempo, pois entende-se 
que esses já contaminaram quem poderia contaminar, além de o isolamento no contexto prisional ser, 
muitas vezes, visto como um castigo29. Entretanto, outros estudos sinalizam que a implementação 
de medidas de isolamento logo após o diagnóstico de TB pode proteger da exposição aos bacilos 
à PPL e à equipe da UP30.

Nesse estudo, evidenciou-se a relevância de combinar as ações de busca ativa e passiva para 
o controle da TB. Diante da vulnerabilidade da PPL no ambiente prisional, é imprescindível realizar a 
busca ativa em períodos regulares31. Do mesmo modo, considerar a apresentação espontânea da PPL 
nas unidades de saúde, ao apresentar sintomas da doença32. Para isso, é necessário o planejamento 
e apoio da equipe de segurança prisional, evidenciando que o cuidado é transdisciplinar e precisa 
da colaboração dos demais profissionais e da gestão para ser efetivado.

No presente estudo, percebeu-se que o diagnóstico da TB no ambiente prisional também 
é realizado por meio dos exames bacteriológicos, com ênfase para o local da coleta, podendo ser 
complementado com os exames de imagem. Um estudo que investigou 13 equipes de saúde prisional 
brasileiras evidenciou que os métodos de diagnósticos mais frequentes nas unidades prisionais foram 
a baciloscopia, cultura de escarro e a radiografia de tórax29.

No entanto, observa-se um atraso no diagnóstico e tratamento da TB, evidenciando o tempo 
médio entre o início dos sintomas e o diagnóstico laboratorial de 91 dias, além do tempo médio 
entre o início dos sintomas e a primeira consulta de 80 dias, ratificando a necessidade de melhorias 
estruturais, além da triagem ativa dos casos, agilidade nos diagnósticos e no tratamento33.

Ainda, destaca-se a divergência da literatura quanto à recomendação ao tratamento da ILTB. As 
dificuldades logísticas de acompanhamento dos casos associada à potencial resistência medicamentosa 
ao tratar a ILTB em populações prisionais, devido à dificuldade de adesão ao tratamento, o que pode 
levar ao desenvolvimento de cepas resistentes de Mycobacterium tuberculosis34. Outro estudo afirma 
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a importância do tratamento da ILTB, pois a alta prevalência de ILTB aumenta o risco de incidência 
de TB, necessitando de medidas de enfrentamento preventivas para reduzir ILTB antes do início da 
TB ativa entre prisioneiros35.

Quanto ao tratamento, um importante desafio é a interrupção do tratamento. No sistema 
prisional, muitas vezes, a PPL é transferida para outra UP ou é liberada e não é encaminhada para 
Atenção Primária à Saúde para dar continuidade ao tratamento. Outros fatores para descontinuidade 
do tratamento podem ser a recusa ou perda do acompanhamento36. Essa realidade ocasiona a 
interrupção do ciclo do tratamento e perpetua a cadeia de transmissão da TB.

Os entraves para a PPL realizar o tratamento da TB refletem desafios do sistema de forma 
macro, tendo em vista a falta de diálogo entre a unidade de triagem e as unidades às quais o interno 
será transferido para realizar o início ou a continuidade do tratamento33,37. Essa realidade sinaliza 
a necessidade de articulação entre os setores para promover um melhor enfrentamento da TB no 
sistema prisional.

Assim, ressalta-se a importância do Tratamento Diretamente Observado (TDO) todos os 
dias nas celas tendo em vista diversos fatores particulares do sistema prisional38, dentre eles o 
comércio ilegal de medicamentos dentro das celas. Além disso, estudos enfatizam a importância da 
implementação do TDO para reduzir as taxas de TB na realidade prisional39.

O cuidado em saúde bem como as orientações em saúde são desafios dentro do ambiente 
prisional. A falta de privacidade, pela presença constante de profissionais da segurança e pela dialética 
inerente das prisões, restringe um cuidado de qualidade, pois a PPL não estabelece um vínculo de 
confiança com os profissionais do sistema, o que dificulta a implementação de medidas de cuidado40.

Nesse estudo, procedeu-se com a avaliação da adequabilidade das diretrizes. Avaliar a 
qualidade de guias práticos contribui com a prática baseada em evidências, gerando melhores 
cuidados e resultados para os pacientes41. Assim, observa-se que avaliar a qualidade dos materiais 
que norteiam as recomendações em saúde propicia discussões aprofundadas e recomendações 
confiáveis para um melhor cuidado em saúde. 

No presente estudo, evidenciou-se que os domínios “rigor do desenvolvimento” e “independência 
editorial” tiveram pontuação baixa nos documentos analisados. Esse dado reflete a necessidade de 
desenvolver protocolos, diretrizes e documentos que consigam repassar o conteúdo de forma segura 
e pautada em rigor científico.

O estudo apresenta como limitação os achados estarem concentrados a um país em específico, 
podendo outras localidades apresentarem realidades diversificadas, prejudicando a generalização 
dos achados. Além disso, alguns dos protocolos encontrados não foram específicos para a realidade 
prisional, o que ressalta a importância da construção de materiais direcionados para tal campo de 
atuação.

CONCLUSÃO

Os protocolos e diretrizes clínicas para o manejo da TB na PPL incluídos nesse estudo foram 
avaliados quanto à adequabilidade das diretrizes, tendo todos os documentos a recomendação 
de uso com modificações, sobretudo nos domínios “rigor do desenvolvimento” e “independência 
editorial”. Ressalta-se, portanto, a necessidade de desenvolver documentos com rigor científico e 
que repassem o conteúdo de forma segura.

Os protocolos contemplaram ações de educação em saúde, educação permanente e 
colaboração intersetorial para promoção da saúde. Para prevenção da TB, ressaltaram a importância 
da identificação e tratamentos precoces, além das medidas de proteção individual e ambiental, 
sobretudo considerando as características da estrutura física no sistema prisional.
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No rastreio, devem ser consideradas tanto as pessoas na entrada como aquelas que já 
estão em privação de liberdade, determinando períodos específicos para aquelas PPL que já estão 
em privação de liberdade, ressaltando-se a relevância da busca passiva e ativa, além de demarcar 
como contatos todas as pessoas que estão regularmente nas UP. Quanto ao diagnóstico, ressalta-
se a importância do TDO todos os dias nas celas e a continuidade do tratamento após o livramento 
ou transferência.
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NOTAS
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hanseníase na população privada de liberdade, a ser apresentada ao Programa de Pós-Graduação 
em Enfermagem, da Universidade Federal do Ceará.
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